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I - RELATÓRIO

O presente parecer é resultado de solicitação da Secretaria Municipal de Educação e de interesse do Conselho Municipal de Educação, a fim de regulamentar a Lei nº 11.769, publicada no Diário Oficial da União no dia 19 de agosto de 2008, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB e torna obrigatório o ensino de música no ensino fundamental e médio. 
A lei ressalta a obrigatoriedade do ensino de música no ensino fundamental e médio. A música é conteúdo optativo na rede de ensino, a cargo do planejamento pedagógico das Secretarias Estaduais e Municipais de educação. No ensino geral de artes, a escola pode oferecer artes visuais, música, teatro e dança. 

Com a alteração da LDB, a música passa a ser o único conteúdo obrigatório, mas não exclusivo. Ou seja, o planejamento pedagógico deve contemplar as demais áreas artísticas. 

O MEC recomenda que, além das noções básicas de música, dos cantos cívicos nacionais e dos sons de instrumentos de orquestra, os alunos aprendam cantos, ritmos, danças e sons de instrumentos regionais e folclóricos para, assim, conhecer a diversidade cultural do Brasil. 

História - O ensino de música nas escolas brasileiras iniciou-se no século XIX. A aprendizagem era baseada nos elementos técnico-musicais e realizada, por exemplo, por meio do solfejo. No fim da década de 1930, no entanto, Antônio Sá Pereira e Liddy Chiaffarelli Mignone buscaram inovações. Sá Pereira defendia a aprendizagem pela própria experiência com a música; Chiaffarelli propunha jogos musicais e corporais e o uso de instrumentos de percussão. 
Naquela época, Heitor Villa-Lobos (1887-1959) ganhava destaque. Em 1927, três anos depois de conviver com o meio artístico parisiense, ele voltou ao país e apresentou, em São Paulo, um plano de educação musical. Em 1931, o maestro organizou uma concentração orfeônica chamada Exortação Cívico, com 12 mil vozes. Após dois anos, assumiu a direção da Superintendência de Educação Musical e Artística, quando a maioria de suas composições se voltou para a educação musical. Em 1932, o Presidente Getúlio Vargas tornou obrigatório o ensino de canto nas escolas e criou o Curso de Pedagogia de música e canto. 
Em 1960, projeto de Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro para a Universidade de Brasília (UnB) deu novo impulso ao ensino da música, com a valorização da experimentação. A idéia era preservar “a inocência criativa das crianças.” Duas décadas depois, a criação da Associação Brasileira de Educação Musical e da Associação Brasileira de Pesquisa e Pós-Graduação em Artes Cênicas (ABRACE) contribuiu para a formação de professores no ensino das linguagens artísticas em várias universidades. No ensino de música, a experiência direta e a criação são enfatizadas no processo pedagógico. 

Na década de 1990, o ensino de artes passou a contemplar as diferenças de raça, etnia, religião, classe social, gênero, opções sexuais e o olhar mais sistemático sobre outras culturas. O ensino passou a ter valores estéticos mais democráticos. 

Atualmente, a aprendizagem musical deve fazer sentido para o aluno. O ensino deve se dar a partir do contexto musical e da região na qual a escola está situada, não a partir de estruturas isoladas. Assim, busca-se compreender o motivo da criação e do consumo das diferentes expressões musicais.

II - ANÁLISE

Considerando a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB que:
a) No Art. 3º estabelece os princípios básicos para o ensino:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos

Sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
b) No Art. 26 e § 2º estabelece:

Art. 26 - Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.

.§ 2º. O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis

da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.

c) O Art. 27 preceitua:

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;


Responda-se a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes e ao Conselho Municipal de Educação que diante do exposto aprovamos a proposta que a rede municipal  no momento tem para o contemplar o ensino de música nas escolas. 
Luzerna (SC), 21 de junho de 2011.
Relatora: Roseli Terezinha Schneider Padilha
III - DECISÃO DA PLENÁRIA

A plenária acompanha o voto das relatoras aprovando proposta de resolução por unanimidade dos presentes.

Conselheira Maria Regina Falchetti - Presidente _________________

Conselheira Roseli Terezinha Schneider Padilha _______________________ 

Conselheira Roseli Otto Meisterlin___________________________________

Conselheira Mauro André Pagliosa__________________________________

Conselheira Hildamara Pasqualini de Almeida Oliveira ___________________

Conselheira Mara Aparecida Fuganti de Souza _________________________           

Conselheira Andréia Freiberger Ribeiro da Silva_________________________ 

Conselheira Adriana Antunes De Lima ________________________________ 

Conselheiro Claudemir José Bonatto_________________________________

Conselheira Marlise Spier Debus ____________________________________

Conselheira Claudete Bressan______________________________________

Conselheira Iria Pauli_____________________________________________

Conselheira Ivete Favetti __________________________________

Conselheira Maristlea Dalla Lana __________________________________

Conselheira Noeli Fiorin Ungerich_____________________________________

Conselheira Vali Carolina Spier ______________________________________

Conselheira Maria Regina Facin Ribeiro da Silva ________________________

Conselheira Márcia Regina Dociatti Cendron _______________________

RESOLUÇÃO Nº 004 de 21 de junho de 2011.
“DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO ENSINO DA MÚSICA NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.”

A Presidente do Conselho Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o Regimento Interno e o Parecer nº 004 de 21 de junho de 2011 da Comissão de Ensino Fundamental e Legislação e Normas, 
RESOLVE:
     Art.1º - A presente Resolução analisa os procedimentos e normas para regulamentação da implantação do ensino a música no currículo de artes segundo a Lei nº 11.769 de 19 de agosto de 2008, que alterou a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB.
Art.2º - O Ensino será ministrado com base nos princípios de igualdade, liberdade, pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, gratuidade e outros expressos no art. 3º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

Art.3º - O direito ao ensino fundamental não se refere apenas ao acesso à matrícula, mas à permanência e ao ensino de qualidade, com a criação de condições para a aprendizagem dessa faixa etária, com espaço, tempo e recursos didáticos e pedagógicos adequados, com políticas educacionais que garantam uma educação de qualidade para o desenvolvimento social.

Art.4º - O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.
Art.5º - Com a alteração da LDB, a música passou a ser o único conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, ou seja, o planejamento pedagógico deve contemplar as demais áreas artísticas, pois, desde 1996 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN - prevê o ensino de arte em quatro linguagens: música dança teatro e artes visuais, pretendendo o MEC que haja interação entre as 04 (quatro) linguagens e não que as escolas ensinem o aluno dominar um instrumento  musical. 

Art.6º - A Secretaria de Educação Cultura e Esporte de Luzerna têm no momento a seguinte sistemática para atender a necessidade da lei:
a)Oferecer formação continuada para seus professores de educação infantil, séries iniciais e professores de artes das séries finais do ensino fundamental, com participação em cursos específicos que tratem da música na escola.

b) Organizar o currículo de arte (séries iniciais e finais) focando a música como conteúdo obrigatório;
c) Organizar o currículo de arte para educação Infantil, mesmo que lei não estabeleça sua execução para esta faixa etária;
d) Realizar parcerias com profissionais da área da música para realizações de palestras contemplando os alunos e enriquecendo o currículo de arte;
e) Encaminhar alunos carentes e em situação de risco para projetos desenvolvidos na área social do Município que trabalha questões de cultura destinados a música;
f) Ampliar a bibliografia no que se refere à Música na escola, adquirindo novos livros.

Luzerna(SC), 21 de junho  de 2011.
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